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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 7846 / 2023

INSTITUI O DIA DO SAMBA NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE
POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: Ver. Reverendo Dionísio

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído no Calendário Oficial do Município de Pouso Alegre o Dia do Samba, a ser

comemorado,anualmente, no dia 02 de dezembro.

Parágrafo único. O Dia do Samba tem como objetivo celebrar o samba como um fator cultural brasileiro
de elevada grandeza, incentivareventos no município e dar visibilidade para artistas que estudam e provem
a cultura do samba.

Art. 2º Guardadas as competências legislativas e administrativas, o Poder Públicopoderá apoiar e promover
eventos e atividades comemorativas que visem contribuir para a propagação da cultura, bem como
incentivaro surgimento de novos artistas, dentre outros.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com entidades ou instituições
públicas ou privadas, para a realização dos eventos e atividades.

Art. 3º O Poder Executivo poderá, no que couber, regulamentar a presente Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 20 de junho de 2023.
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Leandro Morais Oliveira

PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSINADOPORReverendoDionísioPereira-13/04/202314:56:02-3560-9V8C-59M7-9173

Sala das Sessões, em 13 de abril de 2023.

ReverendoDionísio Pereira
VEREADOR  
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JUSTIFICATIVA  

O samba é apreciado pelos brasileiros em todo o território nacional, o ritmo tornou-se “marca registrada”
do Brasil.

Por essa razão, o presente Projeto de Lei têm como designo fomentar e promovermaior conscientizaçãoda
população sobre esta cultura, através de manifestaçõesartísticase culturaisem espaços diversos, com apoio
do Poder Público.

O Brasil é conhecido internacionalmentepelo samba, que é um estilo musical e de dança típico do país. O
carnaval é a festividade onde o samba se popularizou,virando ritmo oficial da festa, principalmentecom
os desfiles das escolas de samba.

Em 2005, o samba de roda se tornou obraprima do patrimônio oral e imaterialda humanidadepela Unesco.
Esta manifestaçãobrasileira foi o primeiro gênero musical do país a receber esse título. E de fato nenhum
outro ritmo de música popular representa tanto o Brasil como samba.

Sala das Sessões, em 13 de abril de 2023.

ReverendoDionísio Pereira
VEREADOR 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — M

  
Pouso Alegre, 14 de abril de 2023.

PARECER JURÍDICO 
Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.846/2023, de autoria do Presidente

Reverendo Dionísio Pereira que “INSTITUI O DIA DO SAMBA NO

CALENDÁRIOOFICIALDO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei em análise, em seu artigoprimeiro (1º), dispõe que fica instituído

no Calendário Oficial do Município de Pouso Alegre o Dia do Samba, a ser

comemorado, anualmente,no dia 02 de dezembro.  Parágrafo único. O Dia do Samba tem como objetivo celebrar o samba como um fator

cultural brasileiro de elevada grandeza, incentivareventos no município e dar visibilidade
Eaooan
tema
eéra
Em

para artistas que estudam e provem a cultura do samba.

   nr

Tuliotatma

O artigo segundo (2) aduz que guardadas as competências legislativas e
TiSiS

administrativas, o Poder Público poderá apoiar e promover eventos e atividades

comemorativas que visem contribuir para a propagação da cultura, bem como incentivar

o surgimento de novos artistas, dentre outros.

Parágrafo único. O Poder Público poderá firmar convênios e parcerias com entidades e

instituiçõespúblicas ou privadas, para a realização de eventos e atividades.

O artigo terceiro (3) que esta Lei será regulamentadapelo Poder Executivo, no
q a

que couber. | S

md



O artigo quarto (4% que esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
FORMA

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequadaperfeitamente aos princípios

de competência legislativa asseguradosao Município e insculpidos no artigo 30, inciso 1

s IX da Constituição Federal, tampouco conflita com a competênciaprivativa da União,

artigo 22 da Constituição Federal.

Árt. 30. Compete aos Municípios: 1 - legislar sobre assuntos de

interesse local; (..) IX - promover a proteção do patrimônio
histórico-cultural local, observada a legislação e a ação

fiscalizadorafederal e estadual,

INICIATIVA

A iniciativapor parte do vereador encontra-se conforme o artigo 39, I, c/c artigo

44 da Lei Orgânica do Município, adequada ao artigo 54, 1, do Regimento Interno da

CâmaraMunicipal, sendo a matéria em análise de competênciamunicipal e de iniciativa

não privativa do Prefeito.

Assim prevê a Lei Orgânica Municipal:

Art. 39 —- Competeà Câmara,fundamentalmente:É - legislar, com
a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de competência do

Municipios

  

 

Art. 171. Lei municipal disporásobre a fixaçãode.

(grifo nosso)

Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentos do mestre

Nelson Nery Costa, in Direito Municipal Brasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177:

“Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras
matérias, naquilo que seja classificado como interesse local,
podendo ser a aprovação de autorização de empréstimos e

operações de crédito, assim como a forma e os meios de
í

1
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    pagamento; delimitar o perímetro urbano; autorizar a conc

de auxílio e subvenções; denominar os próprios, via

logradouros públicos; estabelecer programas e planos de

desenvolvimento. Pode, ainda, elaborar leis sobre registro,

vacinação e capturas de animais; sobre concessão de licenças e

alvarás; dispor sobre denominação, numeração e emplacamento
de logradourospúblicos, legislar sobre os serviços de transporte
coletivo urbano e intramunicipal, abastecimentode água e esgotos

sanitários; mercados, feiras e matadouros locais; cemitérios e

serviços funerários; iluminação, limpeza pública, dentre outras
competências. ” (grifo nosso)

Por interesse local entende-se:

“Apesar de dificil conceituação, interesse local refere-se àqueles
interesses que possam dizer respeito mais diretamente às

necessidades imediatas do Município, mesmo que acabem gerando
reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União), uma vez

que é inegável que mesmo atividades e serviços tradicionalmente
desempenhados pelos Municípios, como transporte coletivo,
polícia das edificações, fiscalização das condições de higiene de

restaurantes e similares, coleta de lixo, ordenaçõesdo uso do solo
urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e

nacional.” (FERREIRA, Gilmar Mendes, in Gestão Pública e

Direito Municipal, 1º. ed., Saraiva).

Acrescenta Hely Lopes Meireiles, in Direito MunicipalBrasileiro, 10º ed., p. 457:

“De um modo geral, pedeaCâmara,pordeliberaçãodoplenário,
indicar medidas administrativas goprefeito adiuvandicausa, isto

é q título de colaboraçãoe semforça cogtiva ou obrigatóriapara
o Executivo;o que nãopode éprover situaçõesconcretaspor seus

próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas

específicas de sua exclusiva competênciae atribuição. Usurpando
funções do Executivo ou suprimindoatribuiçõesdo prefeito, a

    
Câmarapraticará ilegalidade reprimiívelpor viajudicial”. (grifo
nosso)

Consoante tem sido o entendimento do Orgão Especial do Tribunal de Justiça de

São Paulo. A Lei 4.639/2013, que instituiu o “Dia da Bíblia” no município de Suzano e

trata de matéria análoga à em análise, foi declarada constitucional pelo Des. Rel. Antônio

Carlos Malheiros na Ação Direta de Inconstitucionalidade, cumpre registrar o seguinte: 



  da separação de poderes por invasão da esfera da gestão “sec
administrativa. (..)

Por força da Constituição,os municípiosforam dotadosde
autonomialegislativa, que vem consubstanciadana capacidade
de legislar sobre assuntos de interesse local,inclusive q fixação
de datas comemorativas e de suplementar a legislação federal e

estadual no que couber (art. 30, fe HE, da CF). (...)

 
   

 
     

Observe-se, ainda, que a lei emfoco não importa em aumento da

despesapública, na medida em que não háprevisão nesse sentido,

não obrigando o Poder Público à efetiva realização de

comemoraçãooufestividade oficial. (..)

Nãosevê,portanto,qualquer ofensa na leiqueinstituimera data
comemorativa, ainda que com aplicação do princípio da simetria
em relação às matérias de iniciativa exclusiva do Chefe do Peder
Executivo do Município, razão pela qual deve ser julgada
improcedente a ação direta de inconstitucionalidade”. (grifo
nosso)

  
isto posto, S.M.J, não se vislumbra obstáculos legaisà tramitação do aludido

Projeto de Lei, visto que não invade a competência do Executivo por sugerir medidas à

Administração Pública a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória de

execução.

Ressalta-se que, quanto ao mérito, a competênciapara análise da matéria é Única

e exclusiva do Douto Plenário desta Casa de Leis

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de maioria

simples, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso HI do

Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.  



CONCLUSÃO   Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitaçã

Projeto de Lei 7.846/2025, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.3

À
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CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEG
Estado de Minas Gerais  

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O

PROJETO DE LEI 7.846/2023 DE AUTORIADO VEREADORREVERENDODIONÍSIO

QUE “INSTITUINO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE-

MG O “DIA DO SAMBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no

uso de suas atribuições legais para exame do O PROJETO DE LEI 7.846/2023 DE AUTORIA

DO VEREADOR REVERENDO DIONÍSIO QUE “INSTITUI NO CALENDÁRIO

OFICIAL DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE-MG O “DIA DO SAMBA E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes,do Regimento Internodesta Casa, combinado com

o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68,

do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata

este referido Projeto de Lei.

No que a matéria veiculada, verifica-se que o Projeto em análise observou o disposto

no art. no artigo 30, I da Constituição Federal. Da mesma, não conflita com a competência

privativada União Federal (artigo 22 da ConstituiçãoFederal) nem tampouco concorrente (União

Federal, Estados e Distrito Federal — artigo 24 da C.F/88.). Observa-seque o Projeto de Lei em

questão, em relação a iniciativa, encontra-sede acordo como os termos do artigo 39, 1, c/c artigo

44 da L.O.M., adequada ao Regimento Interno da CâmaraMunicipal.

Projeto de Lei nº 7.846/2023 em análise visa e promover maior conscientização da

população sobre esta cultura, através de manifestaçõesartísticas e culturais em espaços diversos,

com apoio do Poder Público.

Av.SãoFrancisco,nº320-Primavera-PousoAlegre-MG-37552-030
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Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7.846/2023, verificou-se que a proposta

se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECERFAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 06 de junho de 2023
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Pouso Alegre, 13 de Abril de 2023.  
PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE

ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA (CAP)

RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,
no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 7846, DE 13 DE
ABRIL DE 2023, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie, certificou a Comissão de Administração Pública que o Projeto de Lei
7846/2023, que institui o "Dia do Samba", versa sobre objeto que demanda parecer e votos
exarados pela CAP, a teor do art. 70, da Resolução 1172, de 04 de dezembro de 20121.

Lado outro, restou evidenciado que o projeto legislativo objetiva conferir a

prerrogativa de ação para AdministraçãoPública municipal, vinculando-aa lei legitimamente
votadae sancionadapelo Poder Legislativo Municipal, nos termos dos arts. 37 da Constituição
da República e art. 13 da Constituição de Minas Gerais”. 
"Art. 70. Compete à Comissão de AdministraçãoPública, analisar as proposições que versem sobre Transporte,
Obras, Agricultura,Indústria e Comércio, Plano Diretor e Serviços Públicos, dentre outras:
I - exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços pelo
Município, suas autarquias, entidades paraestataise concessionárias de serviços públicos no âmbito municipal,
II - criação, estruturaçãoe atribuiçõesda administraçãodireta e indireta e das empresas nas quais o Município
tenha participação;
III - normas complementares de licitação, em todas as suas modalidades, e contratação de produtos, obras e

serviços da administração direta e indireta;
IV - economia urbanaerural, desenvolvimentotécnicoe científico aplicado ao comércioe à indústria;
V - turismo;
VI - exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimentourbano, controle e uso do
solo urbano, parcelamento do solo, edificações, políticahabitacional e transporte coletivo e individual;
VII - exarar parecer nos projetos que digam respeito à denominação logradouros públicos;
VIII - exarar parecer nas matérias relacionadas à área de agricultura, pecuária, piscicultura;
IX - exarar parecer sobre assuntos ligados às atividadesprodutivasem geral.
2 Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se

sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade
(CEMG).   
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Também restou demonstrado que a certificação objetiva a celebração do “o samba
como umfator cultural brasileiro de elevadagrandeza, incentivar eventos no municípioe dar
visibilidade para artistas que estudam e provem a cultura do samba”, restando patente a

interesse público de modo promover a reconstrução da dinâmica social, e atender, de forma
eficaz, o bem-estardas pessoas.

Portanto, emite-se o parecer sobre o Projeto de Lei em análise.
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CONCLUSÃO

Em conclusão a Comissão de AdministraçãoPública manifesta-seFAVORÁVEL À
TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei 7846/2023, podendo prosseguir em tramitação nos
termos da lei.
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